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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, 
extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "1057 
porções de cocaína, pesando 377.7 gramas, 485 porções de maconha, 
pesando 970 gramas, 770 porções de cocaína, pesando 350,7 gramas
". Não bastasse, invocou o juiz a reiteração delitiva do agravante, já que se 
trata de pessoa reincidente. Portanto, a custódia preventiva está justificada 
na necessidade de garantia da ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, 
extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "1057 
porções de cocaína, pesando 377.7 gramas, 485 porções de maconha, 
pesando 970 gramas, 770 porções de cocaína, pesando 350,7 gramas
". Não bastasse, invocou o juiz a reiteração delitiva do agravante, já que se 
trata de pessoa reincidente. Portanto, a custódia preventiva está justificada 
na necessidade de garantia da ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CAIQUE MENDES DE 
SOUZA contra a decisão deste relator que denegou a ordem de habeas corpus (e-STJ 

Documento eletrônico VDA41469752 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 10/05/2024 19:00:10
Código de Controle do Documento: 8c7dc86b-68b2-4a6e-8543-c73429fde90e



fls. 85/94).

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante, custódia 
essa convertida em preventiva, pela suposta prática dos crimes de tráfico de 
entorpecentes e adulteração de sinal identificador de veículo automotor.

Narra o processo a apreensão de "1057 porções de cocaína, pesando 
377.7 gramas, 485 porções de maconha, pesando 970 gramas, 770 porções de 
cocaína, pesando 350,7 gramas" (e-STJ fl. 46, grifei).

Em suas razões, reitera a defesa a alegação de que inexiste justificativa 
idônea para a prisão preventiva do agravante.

Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou seja provido o 
presente recurso, concedendo-se a liberdade ao agravante.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Não há como acolher a insurgência.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta da decisão que decretou a prisão (e-STJ 
fls. 37/40, grifei):

No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes 
autoria do crime de TRÁFICO DE DROGAS e ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR (artigo 33 da Lei nº 
11.343/2006 e art. 311 CP) encontram-se evidenciados pelos elementos de 
convicção constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante, em 
especial as declarações colhidas, o auto de apreensão e o laudo de 
constatação da droga. Consta dos autos, em breve síntese, segundo os 
Policiais responsáveis pela prisão, que "na data e hora dos fatos , 
encontrava-se em patrulhamento , VTR. 27480, juntamente com o condutor 
da ocorrência , CB . PM. TAVARES , ambos lotados na 4ª Cia do 27º BPM/M 
, quando na Rua João Honório Prado , depararam-se com o indiciado , o 
qual fora identificado , logo após, como sendo CAIQUE MENDES DE 
SOUZA , estando o mesmo na direção do motociclo HONDA CG 160 FAN de 
cor preta , encontrando-se esta sem a placa e ao constatar a presença da 
viatura no local, tentara empreendera fuga , tendo sido detido a seguir e ao 
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verificarem tratar-se da moto de placas GBY7J29 , em revista pessoal , fora 
localizada no interior da sacola que levava , embalagens diversas contendo 
substâncias que aparentavam tratar-se de drogas e ao ser indagado , tendo 
sido localizada uma chave em seu poder , o mesmo indicara a residência , 
informando-os que em seu interior haviam mais substâncias entorpecentes e 
ao adentrarem a casa situada na mesma via, isto é , Rua Honório Prado nº 
240 , ali foram localizadas embalagens diversas , as quais juntamente com 
as que haviam no interior da sacola somaram a quantia de 1057 ( mil e 
cinquenta e sete) embalagens contendo pó branco semelhante a 
COCAÍNA (EPENDORFS) , 485 (quatrocentos e oitenta e cinco ) 
TROUXINHAS contendo substância esverdeada semelhante a 
MACONHA , 770 ( setecentos e setenta ) pedras semelhantes a CRACK 
e 40 invólucros contendo substância semelhante a LANÇA PERFUME e 
um caderno com anotações de contabilidade e diante do que foi apurado 
, o indiciado foi conduzido a esta Distrital , para conhecimento da Autoridade 
de Plantão , fazendo-se necessário o uso de algemas por fundado receio de 
fuga e para preservar a integridade da equipe e do próprio indiciado e nesta 
Delegacia foi solicitada perícia local e após esta ter sido realizada , o 
material foi apresentado nesta Delegacia e apreendido em autos próprios , 
tendo sido expedida requisição para que as substâncias semelhantes a 
entorpecentes fossem submetidas a perícia junto ao Instituto de 
criminalística – I.C. e tendo o Laudo Pericial de nº 35067 /2024, elaborado 
pelo Dr. Marcos Fernando Franco, restado positivo para COCAÍNA e 
TETRAHIDROCANNABINOL , dada voz de prisão em flagrante , foi 
determinado pela Autoridade de Plantão , que fossem tomadas as medidas 
de Polícia Judiciária." Note-se que a quantidade de droga apreendida não 
pode servir, por ora, para afastar a capitulação legal inicialmente dada aos 
fatos, pois é suficiente para a mercancia. O crime de tráfico de drogas é 
grave e vem causando temor à população obreira, em razão de estar 
relacionado ao aumento da violência e criminalidade, estando, muitas vezes, 
ligado ao crime organizado. Além disso, é fonte de desestabilização das 
relações familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de ordem de 
saúde pública em razão do crescente número de dependentes químicos. O 
efeito destrutivo e desagregador do tráfico de drogas, este associado a um 
mundo de violência, desespero e morte para as suas vítimas e para as 
comunidades afetadas, justifica tratamento jurídico mais rigoroso em relação 
aos agentes envolvidos na sua prática. Nota-se que o delito aqui pra 
ticado é grave, gravíssimo, equiparado a hediondo, aliás, uma vez que o 
indiciado estaria em situação de tráfico de diferentes e nocivos 
entorpecentes (maconha, cocaína, lança-perfume e crack), com mais de 
2000 porções individualizadas e prontas para consumo. A gravidade do 
caso revela a necessidade pronta e imediata de atuação do Poder Judiciário, 
até para impedir que o indiciado torne a delinquir, em resguardo da ordem 
pública. Evidente, portanto, a gravidade da referida infração penal, 
equiparada a crime hediondo, à qual tanto o legislador ordinário quanto o 
constituinte dedicaram tratamento mais rigoroso. Impossível ignorar as 
mazelas que a proliferação do uso de drogas tem causado à sociedade, 
colocando em risco a ordem pública pela escalada de violência que 
ocasiona, seja na disputa de poder entre traficantes, no desequilíbrio dos 
núcleos familiares ou no desencadeamento de outros delitos por usuários, na 
busca de meios de sustentar seu vício. Assim, se as circunstâncias 
concretas da prática do crime indicam, num primeiro exame, o envolvimento 
profundo do agente com o tráfico de drogas e, por conseguinte, a sua 
periculosidade e o risco de reiteração delitiva, está justificada decretação ou 
a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, 
mormente que há prova da materialidade e veementes indícios da autoria. 
Nem se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do benefício 
previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os requisitos necessários para 
o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução processual, 
pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades 
criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os bons 
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antecedentes). Ademais, segundo anota a jurisprudência: (a) a apreensão de 
grande quantidade de droga é fato que permite concluir, mediante raciocínio 
dedutivo, pela dedicação do agente a atividades delitivas, afastando a 
minorante (STF, HC nº 103.118, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. 
20/03/2012); (b) “embora primária, revela acentuada periculosidade, na 
medida em que guardava, para fins de tráfico, vultosa quantidade de 
entorpecente com alto poder vulnerante, [...] a denotar seu envolvimento 
intenso com o tráfico em larga escala. Essa circunstância é que impede a 
aplicação do redutor, não apenas o volume da droga” (TJSP, ACr nº 
0002003-03.2016.8.26.0604, Rel. Des. Pinheiro Franco, 5ª Câmara de 
Direito Criminal; j. 18/05/2017). Neste aspecto, veja-se que NÃO há 
indicação precisa de atividade laboral remunerada, de modo que as 
atividades ilícitas, a toda evidência, são fonte (ao menos alternativa) de 
renda (modelo de vida, com dedicação) – sem contar que a recolocação em 
liberdade neste momento (de maneira precoce) geraria presumível retorno 
às vias delitivas, meio de sustento. NÃO há ainda indicação precisa de 
endereço fixo que garanta a vinculação ao distrito da culpa, denotando que a 
cautela é necessária para a conveniência da instrução criminal e de eventual 
aplicação da lei penal. Não bastasse isso, há REINCIDÊNCIA na espécie, 
circunstância impeditiva, nos termos da lei e na eventualidade de 
condenação, da concessão de regime menos gravoso. Outrossim, 
assentada a recalcitrância em condutas delituosas, cumpre prevenir a 
reprodução de novos delitos, motivação bastante para assentar a 
prisão ante tempus (STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 
93.913/SC), não como antecipação de pena, mas como expediente de 
socorro à ordem pública, fazendo cessar emergencialmente a prática 
criminosa. Por fim, nos termos do artigo 310, § 2º, do CPP (redação dada 
pela Lei nº 13.964/2019): "se o juiz verificar que o agente é reincidente ou 
que integra organização criminosa armada ou milícia, ou que porta arma de 
fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou sem 
medidas cautelares". Por essas razões, tenho que a segregação cautelar é 
de rigor. Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes 
os requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, 
ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 
6º). E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a finalidade 
de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas sim de 
que as medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado do convívio 
social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a 
garantia da ordem pública. 5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, 
os pressupostos fáticos e normativos que autorizam a medida prisional 
cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase indiciária inicial, a segregação, 
motivo pelo qual CONVERTO a prisão em flagrante de CAIQUE MENDES 
DE SOUZA em preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e 313 do 
Código de Processo Penal.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída da 
quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, "1057 porções de cocaína, 

pesando 377.7 gramas, 485 porções de maconha, pesando 970 gramas, 770 porções 

de cocaína, pesando 350,7 gramas" (e-STJ fl. 46).

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
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FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A prisão cautelar está fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta. Isto porque, no 
caso, o agravante foi flagrado transportando expressiva quantidade e 
diversidade de entorpecentes (123,6 g de cocaína, 21,3 g de crack e 54,5 g 
de maconha), além de faca e balança de precisão. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 819.591/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
16/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
RRELAVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de droga apreendida (627,10 
gramas de maconha, consoante acórdão), circunstância indicativa de um 
maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese. (Precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação 
lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão 
se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
n.785.562/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA, 
NA HIPÓTESE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que a prisão preventiva foi decretada com fundamento na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela expressiva quantidade de 
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droga apreendida, de modo a justificar, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça, a segregação cautelar para garantia da ordem 
pública.

2. No caso, mostra-se inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 783.285/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
DO DIREITO AO SILÊNCIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
RRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O pleito de extensão dos efeitos da decisão que deferiu a liminar ao 
Corréu não foi apresentada na inicial do recurso ordinário em habeas corpus 
e, assim, consiste em inovação recursal não suscetível de conhecimento 
neste agravo regimental.

2. As matérias referentes à suposta violação de domicílio e à ofensa da 
garantia de não autoincriminação e ao direito ao silêncio não foram 
examinadas pelo Colegiado estadual. Desse modo, não podem ser 
originariamente conhecidas por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.

3. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade concreta 
do delito, evidenciada pela quantidade da droga apreendida, de modo a 
justificar, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

4. A suposta existência de condições pessoais favoráveis - tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa - não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um 
dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.

5. Ressalto que se mostra inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois a gravidade concreta do delito demonstra serem 
insuficientes para acautelar a ordem pública (HC 550.688/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 17/03/2020; e HC 
558.099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
05/03/2020).

6. Recurso conhecido, em parte, e, nessa parte, desprovido. (AgRg no RHC 
n. 174.188/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)

 

Não bastasse, invocou o juiz a reiteração delitiva do agravante, já que se 
trata de pessoa reincidente.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE CONDENADO. 
REGIME FECHADO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. DUPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a 
ou reformando-a.

II - A segregação cautelar está devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam de maneira inconteste a 
necessidade da prisão para garantia da ordem pública, em razão de o 
paciente ostentar dupla reincidência específica, circunstância que revela a 
periculosidade concreta do agente e a probabilidade de repetição de 
condutas tidas por delituosas tudo a demonstrar a indispensabilidade da 
imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. Precedentes.

III - A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 
colegialidade e está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC e, ainda, pelo enunciado da Súmula n. 568 do STJ, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela 
Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 837.564/SP, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 
20/12/2023.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. TRANCAMENTO. INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. ORDEM 
DENEGADA. AGRAVO DESPROVIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que o recorrente possui duas 
condenações anteriores definitivas pela prática de crimes de roubo e furto, 
circunstância que demonstra a prática de crimes de forma habitual e 
reiterada, reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando 
afastado o requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para 
aplicação do princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. Com relação à prisão preventiva, sabe-se que a validade da segregação 
cautelar está condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
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pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

5. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou que o 
recorrente é multirreincidente em crimes patrimoniais, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória 
como forma de acautelar a ordem pública.6. Recurso em habeas corpus 
improvido. (RHC n. 161.967/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.4. Recurso 
parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC n. 70.788/MG, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
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julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...]

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 
26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 

em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 

denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 

justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).

Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantia da 
ordem pública.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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